AS ASSOCIAÇÕES AUXILIARES DA ESCOLA EM SANTA CATARINA: ENTRE A ESCOLA NOVA E A PEDAGOGIA TRADICIONAL by Massiroli, Vanessa & Rabelo, Giani
1 
 
AS ASSOCIAÇÕES AUXILIARES DA ESCOLA EM SANTA 
CATARINA: ENTRE A ESCOLA NOVA E A PEDAGOGIA 
TRADICIONAL 
 
Educação, Linguagem e Memória 
 
Vanessa Massiroli  
Giani Rabelo  
 
 
Introdução 
 
O objetivo deste trabalho é apresentar parte dos resultados de uma 
pesquisa desenvolvida a partir do projeto intitulado “As Associações auxiliares 
da escola e a Cultura Escolar: Prescrevendo Condutas e Ensinando 
Conhecimentos”, aprovado junto ao MCTI /CNPq /MEC/CAPES Nº 18/2012 - 
Ciências Humanas, Sociais e Sociais Aplicadas realizado entre dezembro de 
2012 a dezembro de 2014.  
Este foi desenvolvido por alguns membros do Grupo de Pesquisa 
História e Memória da Educação (GRUPEHME), que teve como objetivo central 
investigar o papel das Associações Auxiliares da Escola (AAEs) em 
estabelecimentos públicos, mais antigos, da região sul de Santa Catarina, entre 
1938 e 1988, a fim de compreender que comportamentos foram prescritos e 
que conhecimentos foram ensinados aos alunos e alunas.  
Os estabelecimentos envolvidos no estudo fazem parte do Centro de 
Memória da Educação do Sul de Santa Catarina (CEMESSC)1, implantado, em 
meio virtual, pelos membros do GRUPEHME. O acervo do CEMESSC contém 
documentos preservados por 27 (vinte e sete) escolas da região sul de Santa 
Catarina, distribuídas entre as microrregiões da Associação dos Municípios da 
Região Carbonífera (AMREC)2, Associação dos Municípios do Extremo Sul 
Catarinense (AMESC)3 e Associação dos Municípios da Região de Laguna 
(AMUREL)4. 
                                                          
1
 O CEMESC está disponível no endereço eletrônico www.unesc.net/cemessc. 
2
 Fazem parte da microrregião da AMREC os seguintes municípios: Balneário Rincão, Cocal do 
Sul, Criciúma, Forquilhinha, Içara, Lauro Müller, Morro da Fumaça, Nova Veneza, Orleans, 
Siderópolis, Treviso e Urussanga. 
3
 Fazem parte da microrregião da AMESC os seguintes municípios: Araranguá, Balneário 
Arroio do Silva, Balneário Gaivota, Ermo, Jacinto Machado, Maracajá, Meleiro, Morro Grande, 
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A partir destas fontes foi possível construir um mapeamento dos 
educandários que preservaram as atas das AAEs. Além do mapeamento, 
foram contrastadas as informações existentes nas atas das associações e o 
conteúdo das leis que instituíram o funcionamento delas, em nível estadual e 
nacional.  
No processo de pesquisa, foi identificado um forte discurso 
escolanovista, principalmente no corpo da legislação educacional de Santa 
Catarina, que aponta para a ideia de que as AAEs tinham o propósito de 
integrar no quadro de vida escolar métodos pedagógicos ativos, que levassem 
para dentro dos estabelecimentos escolares uma representação do que viria a 
ser a vida em sociedade. Nesse sentido, a finalidade principal das Associações 
era agregar e unificar os/as alunos/as e instigar coletivamente para uma 
formação que contemplasse a realidade social das quais estes/as faziam parte, 
ou seja, as AAEs traziam para o ambiente escolar as situações do cotidiano 
(OTTO, 2012). 
Diante disso, o objetivo do estudo aqui apresentado foi o de 
problematizar a legislação educacional em nível estadual (SC) no que se refere 
às AAEs, colocando em questão o viés escolanovista atribuído a estas pelas 
diretrizes legais na década de 1940. A investigação ocorreu por meio da 
análise documental da legislação da época, à luz do conceito de educação 
defendido pelo movimento da Escola Nova. 
 
Situando as Associações Auxiliares da Escola e a proposta da Escola 
Nova no Brasil 
 
Por volta da década de 1940, na política do presidente da república 
Getúlio Vargas, o campo educacional brasileiro passa por expressivas 
mudanças. Embora se tenham registros de atividades similares à prática das 
AAEs antes desse período, foi somente nessa época que elas ganharam vigor 
nos termos legais, vindo a compor o conjunto das práticas educativas de 
                                                                                                                                                                          
Passo de Torres, Praia Grande, Santa Rosa do Sul, São João do Sul, Sombrio, Timbé do Sul e 
Turvo. 
4
 Fazem parte da microrregião da AMUREL os seguintes municípios: Armazém, Braço do 
Norte, Capivari de Baixo, Grão Pará, Gravatal, Imaruí, Imbituba, Jaguaruna, Laguna, Pedras 
Grandes, Pescaria Brava, Rio Fortuna, Sangão, Santa Rosa de Lima, São Ludgero, São 
Martinho, Treze de Maio e Tubarão. 
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muitas escolas. Tais associações foram implantadas em instituições escolares 
das redes estaduais, municipais e privadas (SANTA CATARINA, 1944a) e 
buscavam levar para o âmbito escolar situações práticas que possibilitassem 
aos alunos experienciar certas ocasiões da vida social (OTTO, 2012).  
 
As associações auxiliares da escola consistiam basicamente 
em organizações estudantis, formadas por alunos de diferentes 
séries, coordenadas por um professor responsável, cada uma 
com tarefas determinadas de acordo com seu propósito. Elas 
funcionavam como uma espécie de organismo auxiliar da 
atividade de ensino ou de socialização, moralização ou 
civilização dos estudantes, bem como de aproximação da 
escola com a família. (PETRY, 2013, p. 101). 
 
Muito se propalava, em termos de legislação, que as AAEs estariam 
fundamentadas na proposta de educação defendida pelo movimento da Escola 
Nova. Tais propósitos, sobretudo, do aluno ativo, das atividades práticas, das 
questões envolvendo o social, são relevantes, pelo menos quando nos 
reportamos aos termos legais.  
O movimento denominado Escola Nova repercutiu no Brasil entre as 
décadas de 1920 e 1930, seu debate contestava os padrões da escola 
tradicional, em que “o trabalho dos alunos se caracterizava por uma atitude de 
receptividade ou absoluta passividade: um professor que falava e discípulos 
que deveriam ouvir em silêncio, imóveis, de braços cruzados.” (LOURENÇO 
FILHO, 2002, p. 233).  
Nesta nova forma de pensar a educação os discursos conteudistas 
presentes na escola tradicional cedem lugar a uma “pedagogia do fazer”, 
centrada no aluno e em seus interesses. Uma prática voltada ao aprender e 
não mais ao ensinar, em que a autoridade do professor dá vez à 
espontaneidade do aluno. À luz destes propósitos, a aprendizagem passa a ser 
entendida como uma construção individual e subjetiva, que ocorre por meio da 
atividade de observação, pesquisa, questionamento, trabalho, construção, 
pensamento e resolução de situações problemas (LOURENÇO FILHO, 2002). 
Desse modo, a escola deixa de ser entendida como um “aparelho formal 
e rígido” desintegrado do meio social, e passa a ser concebida como um 
“organismo vivo”, interligada “com o ambiente e com a vida ativa que a rodeia.” 
(AZEVEDO et al, 2010).  
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Conforme afirmado anteriormente, os pressupostos da Escola Nova já 
estavam em debate no país desde a década de 1920. No entanto, é somente a 
partir da década de 1940 que se percebe um esforço maior, tanto em nível 
federal quanto estadual, de reestruturar as bases do ensino adequando-as ao 
“novo”, considerando-se a grande produção de leis e decretos publicados. 
 
As Associações Auxiliares da Escola na Legislação Educacional 
Catarinense 
 
Em Santa Catarina, no governo de Nereu Ramos, uma das leis mais 
importantes que versa sobre as AAEs foi publicada, ou seja, o Decreto 
Estadual nº 2.991, de 28 de abril 1944, aprova as instruções para distintas 
associações nos estabelecimentos de ensino estaduais, municipais e 
particulares. Nele são prescritas, de maneira detalhada, as regras, ou melhor, 
as “instruções” para o funcionamento de dez associações. São citadas nesta 
legislação: Liga Pró-Língua Nacional, Biblioteca Escolar, Jornal Escolar, Clube 
Agrícola, Círculo de Pais e Professores, Museu Escolar, Centros de Interesse, 
Liga da Bondade, Clube de Leitura e Pelotão de Saúde.  
O Decreto supracitado é informado por meio da circular nº 42, de 10 de 
maio do mesmo ano, encaminhada pelo então diretor do departamento de 
educação, Sr. Elpídio Barbosa, a todos os inspetores escolares, auxiliares de 
inspeção, diretores e professores de estabelecimentos de ensino. Este 
documento explica o propósito das AAEs, que era funcionar como meio 
disciplinar e de evolução, levando em conta os princípios sociais fundamentais 
na formação do sujeito moderno (SANTA CATARINA, 1944b). 
 
O nosso mais acendrado empenho é no sentido de que se 
procure penetrar o espírito dessa organização sondando o seu 
valor como meio disciplinar e como evolução da escola de 
ontem, quando os princípios sociais não mereciam os cuidados 
tão necessários à preparação do homem de amanhã. 
Por intermédio das associações bem orientadas, colocaremos 
a escola nos moldes compatíveis à evolução que a vida 
experimenta de espaço em espaço, e para a qual a escola não 
pode ficar indiferente, visto ser a fonte preparadora das 
gerações em caminho de um plano melhor condizente com a 
nossa civilização. (SANTA CATARINA, 1944b, s/p). 
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A ideia retratada é de que as associações funcionariam como a porta de 
acesso para o “novo”, isto é, uma promessa de educação preocupada em 
incorporar ao processo de ensino os princípios sociais antes não alcançados. 
Em consequência, se reforçava o pensamento de que o governo andava de 
mãos dadas com o progresso e que lutava por uma educação condizente com 
as necessidades da sociedade atual, isto é, rumo a uma “nova civilização”. 
Em 1946, as AAEs são mencionadas no Decreto Estadual nº 3.733, de 
12 de dezembro, que regulamenta o Serviço de Inspeção Escolar, ou seja, do 
Inspetor de Escolas Particulares e Nacionalização do Ensino. Este deveria, 
além de outras atribuições, acompanhar e promover reuniões e eventos de 
cunho popular para incentivar o interesse pelas associações; propor a compra 
de livros, revistas e outras publicações de interesse destas; fazer contatos com 
organizações congêneres dentro e fora do país com o objetivo de conhecer as 
demais associações existentes; criar sistema de fichário para acompanhar as 
especificidades de cada uma das associações e entregar relatório anual ao 
Inspetor Geral do Ensino com as atividades realizadas. No entanto, não 
bastava apenas averiguar a existência de tais organizações, pois o Termo de 
Visita do Inspetor Escolar deveria mencionar os professores que mostrassem 
interesse pelas AAEs, e as justificativas dos que ainda não estavam 
contribuindo de maneira efetiva (SANTA CATARINA, 1946a). 
Ainda no ano de 1946 entra em vigor o Decreto estadual nº 3.735, de 17 
de dezembro, que expediu o Regulamento para os Estabelecimentos de Ensino 
Primário no Estado de Santa Catarina. Neste documento é tratado - dentre 
outros aspectos referentes ao ensino primário - da constituição e finalidades 
das AAEs nesta modalidade de ensino. Estas tinham como fim “a prática de 
atividades educativas, e assim, também entre as famílias dos alunos, de 
pessoas de boa vontade, instituições de caráter assistencial e cultural, que 
estendam sobre o meio a influência educativa da escola.” (SANTA CATARINA, 
1946b, p. 65). 
Estas também deveriam “oferecer aos seus alunos oportunidades de 
exercitar atitudes de sociabilidade, responsabilidade e cooperação [...] estudos 
em comum, campanhas em prol das aspirações sociais e outras formas de 
atividade social próprias da infância” e buscar a colaboração do meio local e 
exercer influências favoráveis sobre a escola. Além do mais, deveriam ser 
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“criadas de acordo com as necessidades do ensino e do meio em que funciona 
a escola”. De acordo com o Decreto, é “desaconselhável a existência de 
qualquer instituição, senão bem cuidada, embora modesta.” (SANTA 
CATARINA, 1946b, p. 65). 
O Decreto segue apresentando as orientações para a instalação e 
funcionamento das AAEs. A não ser pelas instruções destinadas à Caixa 
Escolar incluídas neste regulamento, diríamos que seria uma reprodução do 
que já havia sido publicado no Decreto 2.991/44. No entanto, ao realizar um 
estudo comparativo sobre estes dois decretos, Zen (2007, p. 61) declara que: 
 
Nos dois decretos, as regras para organização das 
Associações são praticamente idênticas. As diferenças 
encontradas na escrita de um ou outro artigo são poucas e 
sutis. Algumas vezes não chegam a alterar os objetivos ou 
finalidades das instituições, mas há inserções ou alterações de 
termos que mudam significativamente a proposta de uma ou 
outra Associação. Pode-se considerar, então, que o Decreto-lei 
3.735 de 1946 seria uma versão reformulada do Decreto 2.991 
de 1944. 
 
As Associações Auxiliares da Escola assumiram expressiva importância 
no sistema de ensino catarinense, tanto é que em 12 de dezembro de 1947 foi 
aprovada a Lei nº 40, que cria “no Quadro Único do Estado, um cargo isolado 
de provimento efetivo, de inspetor das associações auxiliares da Escola”. De 
acordo com a lei, a pessoa a ocupar o cargo seria “de livre escolha do Chefe 
do Poder Executivo, dentre os inspetores escolares.” (SANTA CATARINA, 
1947, s/p). 
Analisando o conjunto da legislação, é possível observar o controle que 
era imposto às escolas. Além da existência de uma legislação prescritiva e 
minuciosa, somava-se a isso a fiscalização do Inspetor Escolar. Se a Escola 
Nova trabalha com o conceito de autonomia, como pode, então, uma proposta 
fundamentada nestes princípios trabalhar com tanto centralismo? Onde estava 
a autonomia do aluno se a lei já detalhava de antemão passo a passo do que 
deveria ser feito? Até que ponto os alunos eram realmente envolvidos e eram o 
centro das ações? Há sem dúvida uma contradição.  
 
Considerações Finais 
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Sabemos que alguns dos princípios marcantes defendidos pela Escola 
Nova estão voltados a uma educação que: a) esteja articulada com o contexto 
social b) leve em conta os interesses dos alunos, de modo a atender suas 
necessidades c) considere a experimentação como meio de aprendizagem 
significativa, isto é, levar o aluno a construir o seu próprio conhecimento.  
Pois bem, o método de experimentação estava bastante presente na 
prática das AAEs, considerando que os alunos é que tinham que executar as 
atividades. No entanto, a contradição se faz quando a lei prescreve com 
riqueza de detalhes aquilo que deveria ser feito, e como deveria ser feito. Desta 
maneira, o programa acabou afastando-se dos princípios escolanovistas, 
submetendo-se novamente ao processo tradicional, pois ficou muito evidente 
certas incoerências no discurso anunciado.  
Concordamos que a natureza das AAEs estaria, de fato, em 
conformidade com os propósitos defendidos pela Escola Nova. Diante disso, 
não se pode negar que elas figuraram um papel importante no cenário 
educacional brasileiro. Entretanto, o que se coloca em questão é a apropriação 
praticada pelo governo, na tentativa de usá-las a seu favor, transformando-as 
em um instrumento de vigilância e controle da vida escolar.  
Fundamentado dentro da perspectiva da história cultural, este estudo 
assume seu caráter limitado e provisório, passível de novas análises e 
mudanças.  
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